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PROJETO DE LEI

Concede remissão e isenção do Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana — IPTU para os imóveis
parcelados irregularmente, assim
reconhecidos pelo Departamento de
Regularização do Parcelamento do Solo
— RESOLO, da Secretaria Municipal de
Habitação- SEHAB.

01 - PL
01- 0784/2005

Artigo 1° — Ficam isentos da incidência do Imposto sobre
a Propriedade Territorial Urbana — IPTU os imóveis parcelados irregularmente,
assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do
- RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n?
11.775, de 29 de maio de 1995 e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002>
inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS.

Parágrafo único — A isenção de que trata este artigo
vigorará a partir da data de vigência desta lei até a emissão do Auto d*
Regularização e a conclusão do desdobro fiscal da área parcelada.Regularização e a conclusão do desdobro fiscal da área parcelada.

Artigo 2° — Ficam remitidos os créditos tributário
constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até
data de início da vigência desta lei, referentes ao Imposto sobre a Proprieda
Territorial Urbana — IPTU incidente sobre os imóveis parcelados irregularment -
assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo
- RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n°
11.775, de 29 de maio de 1995 e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002,
inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS.

Art. 30 — O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da data da sua publicação.

Art. 4° — Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

1.-5L'EWEIRA

Ve eador
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JUSTIFICATIVA

A cidade de São Paulo tem 1.241 loteamentos irregulares, abrigando
cerca de 1,6 milhão de pessoasl . Esta situação de espoliação urbana vivida por
grande parcela da população de baixa renda está ligada ao processo histórico de
desigualdade em que se deu a urbanização das cidades brasileiras e, em especial,
nesta Capital.

Os loteamentos irregulares são consolidados como solução de moradia
popular a partir da década de 40, quando milhares de trabalhadores chegavam à
cidade e, com a falta de opção habitacional, restavam-lhes a casa auto-construída
em loteamentos distantes, de difícil acesso e desprovidas de infra-estrutura urbana.

Cientes disso, desde então, os loteadores adotam práticas especulativas
capazes de proporcionar-lhes grandes lucros, resultante da desobediência das
normas urbanísticas, associada a uma condição de precariedade desses
loteamentos, conseqüência da falta de investimento nessas áreas.

Tal prática aprofundou a segregação sócio-espacial e a injustiça social,
pois o morador adquire o seu lote à margem do mercado formal, não tendo direito à
regularidade e ao registro de seu imóvel, e à infra-estrutura urbana essenciais.

O enfrentamento desta questão pelo Poder Público Municipal se dá a
partir dos anos 70/80, quando este se estruturou administrativamente para promover
as atividades necessárias à regularização fundiária e urbanística de loteamentos
irregulares, sendo que, desde os anos 90, a política de regularização está sob a
responsabilidade do Departamento de Regularização do Solo — RESOLO -, da
Secretaria Municipal de Habitação -SEHAB.

Neste sentido, o RESOLO desenvolveu o Programa Bairro Legal —
Loteamentos como uma ampla ação de regularização urbanística e jurídica dos
loteamentos irregulares, buscando integrá-los à cidade formal e reverter o processo
de segregação.

Mesmo considerando os esforços empreendidos pelo Poder Público

Ilk 
Municipal nos últimos anos para a regularização desses parcelamentos, o enorme
estoque de lotes irregulares, mencionado no início, ainda se constitui como barreira
à integração sócio-espacial dos seus moradores, penalizados por diversos tipos de
ônus, inclusive pelos significativos débitos de IPTU lançados sobre as glebas, em
nome dos proprietários e loteadores irregulares.

Nesse sentido, buscando minimizar os problemas impostos a um dos
segmentos mais empobrecidos da população, propomos que sejam isentos da
incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana — IPTU os imóveis
parcelados irregularmente, até a emissão do Auto de Regularização e a conclusão
do desdobro fiscal da área parcelada; e remitidos os créditos tributários, constituídos
ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até a data de início
da vigência desta lei, referentes ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana —
IPTU incidente sobre os imóveis parcelados irregularmente.

Por todas estas razões é que pedimos o apoio dos Nobres Pares ao presente
Projeto de Lei.

Dados do Plano Municipal de Habitação (SEHAB, 2003).
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Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

fACUPA MANUEL ALVES SOTO
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Inácio Veiga
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